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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 077/2005
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Opina sobre pedido de aprovação de parceria interinstitucional  entre a Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA   e a  Faculdade Religare Teológica para oferta de cursos superiores em Teresina(PI), pela UVA, no campo de ensino religioso.
PROCESSO SEDUC/PI Nº 0018606-3/2005

INTERESSADO: Faculdade Religare Teológica

ASSUNTO: Aprovação de parceria interinstitucional entre UVA e FRT

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 13/07/05
I – HISTÓRICO

1. Em 31.05.2005 foi encaminhado a este Conselho despacho do sr. Secretário de Educação referente a ofício de interesse da Faculdade Religare Teológica (FRT), instituição de ensino superior da rede privada, credenciada pela Portaria / MEC nº 4407/04, no qual requer, por seu representante legal, a intermediação da Secretaria da Educação para “instar o Conselho de Educação deste Estado a se manifestar sobre o multicidado convênio que esta Faculdade pretende firmar com a Fundação Universidade Vale do Acaraú (UVA)”, ficando explicitado no entendimento do requerente ser “objeto” do requerimento a “aquiescência do Conselho de Educação do Piauí” para que a FRT possa firmar tal convênio com a UVA, tendo em vista a oferta dos cursos de Ciências da Religião e Filosofia (cf. Ofício e Doc 04, dos autos).
2. Consta dos autos cópia de ofício do Reitor da UVA para a FRT, informando-lhe, em resposta a seu ofício – proposta, que concorda com a viabilidade da parceria interinstitucional sugerida, “desde que o Conselho de Educação do Piauí aprove a realização dos mencionados cursos no Estado”... (cf. Doc 02, fl. 5, dos autos).
3. Consta também dos autos cópia do ofício do Reitor da UVA ao Presidente do Conselho de Educação do Ceará, no qual, ao tempo em que informa de consulta do Estado do Piauí (sic) sobre a “possibilidade de nossa  universidade ofertar (naquele Estado) os seguintes cursos superiores: Ciências da Religião e Filosofia, requer“ a competente autorização para que a Universidade Vale do Acaraú possa vir a atuar no Estado do Piauí” (cf. Doc 04, fls. 7 e 8 dos autos). Vale aqui observar a exclusão no ofício ao CEE/CE do curso Formação de Professores mencionado nos Doc 01 e 02, adequando-se assim aos termos de uma sugestão  do sr. Secretário da Educação e Sra. Presidente do CEE/PI comunicada verbalmente à Universidade Vale do Acaraú, ocasião em que foi feita a solicitação a esta Universidade para que formulasse diretamente ao Conselho do Piauí o pedido de aprovação para a oferta dos cursos a serem ministrados pela UVA em parceria com a FRT. (cf. fl. 2, dos autos).
4. Consta ainda dos autos informação registrada pelo representante legal da FRT que a UVA, por esclarecimento de representantes da própria Universidade, só formalizará pedido de aprovação ao Conselho de Educação do Piauí, para os fins da pareceria em evidência, após a manifestação do Conselho de Educação do Ceará ao requerimento constante do item anterior. Manifestação esta, segundo o requerente, ainda não efetuada porquanto o CEE/CE aguarda que a UVA cumpra algumas exigências formuladas por aquele Colegiado. (cf. fls. 2 e 3, dos autos).  

5. Por sua vez, o despacho do sr. Secretário da Educação, além do encaminhamento dos autos para apreciação deste Conselho, levanta a questão da competência do Conselho Estadual para deliberar sobre a totalidade do pleito, lembrando a propósito que o MEC só não avoca para si as autorizações dos cursos de Licenciatura em Ensino Religioso e Ciências da Religião;
6. Embora figure consignado nos autos que o Conselho do Ceará possivelmente se manifestará favorável ao pedido de autorização para a UVA atuar, em Teresina – Pi, em parceria interinstitucional com a FRT, o certo é que, de fato, a UVA ainda não formalizou seu pedido junto a este Conselho, instruído com elementos que caracterizem a extensão de sua atuação e as condições e meios com os quais pretende funcionar por força da parceria celebrada. Diante disso, não há como, no entendimento do relator, se possa antecipar manifestação de aquiescência deste Conselho para que a UVA possa firmar com a FRT a pretendida parceria. Fazer o contrário seria estar decidindo sem ainda existir devidamente explicitado o objeto material da parceria a ser celebrada, com todos os efeitos de execução daí decorrentes. Nesta direção, assiste toda razão aos dirigentes da UVA, quando afirmam que a universidade só poderá formalizar seu pedido de aprovação junto ao Conselho de Educação do Piauí, após parecer do Conselho de Educação do Ceará, que a autorize a ministrar determinados cursos aqui no Piauí, e que só faça com a devida aprovação do Conselho local.

II – CONCLUSÃO E VOTO
Em face do exposto, a conclusão e voto do relator sugerem que se responda ao requerimento do representante legal da Faculdade Religare Teológica nos termos deste parecer, informando-se que o Conselho não tem como antecipar manifestação da aquiescência ao seu pleito, sem a formalização por parte da Universidade Vale do Acaraú de pedido de aprovação que deixe caracterizados a extensão do pleito e as condições e meios com os quais será efetivamente praticada a proposta de parceria interinstitucional entre a UVA e a FRT, assim como igualmente caracterizada a divisão de responsabilidades entre os entes parceiros.

É o parecer, s.m.j.

                     
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 13 de julho de 2005.

                                          Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

                                 Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros
             Presidente CEE/PI
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